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Dilma sanciona com vetos a regulamentação da Emenda Constitucional das Domésticas

A presidente da República, Dilma Rousseff, sancionou nesta terça-feira (2), a regulamentação dos direitos dos trabalhadores domésticos, mas impôs dois vetos ao texto do projeto aprovado em maio deste ano, no Senado.

O primeiro veto elimina a possibilidade de estender o regime de horas previsto na nova lei - 12 horas trabalhadas por 36 de descanso - para os trabalhadores de outras categorias, como os vigilantes ou os transportadores. Para o Executivo, o dispositivo trata de matéria estranha ao objeto do projeto de lei e submeteria a um mesmo regime categorias profissionais sujeitas a condições de trabalho completamente distintas.

O outro item vetado retira da lei a possibilidade de a "violação de fato ou circunstância íntima do empregador ou da família" ser motivo de demissão por justa causa. Segundo a Presidência, esse inciso é amplo e impreciso e daria margem a fraudes, além de trazer insegurança para o trabalhador doméstico. Essa possibilidade, diz a mensagem de veto, não seria condizente com as próprias atividades desempenhadas na execução do contrato de trabalho doméstico.

PEC

O texto sancionado (PLS 224/2013-Complementar) regulamenta a chamada PEC das Domésticas, transformada na Emenda Constitucional 72, aprovada pelo Congresso em março de 2013 e que ampliou direitos dos empregados domésticos. Regulamentação da jornada de trabalho, de até 8 horas diárias e 44 semanais, pagamento de hora-extra e a possibilidade de dedução de despesas com empregados domésticos no Imposto de Renda do empregador são algumas das regras previstas na nova lei. Pelo menos sete milhões de empregados domésticos deverão ser beneficiados com os direitos conquistados.

A Câmara dos Deputados havia previsto a contribuição de 12% para o INSS, mas o Senado retomou a proposta de 8%. A redução é para compensar a cobrança de 0,8% para um seguro contra acidente e 3,2% para a rescisão contratual. O relator do projeto original do Senado, senador Romero Jucá (PMDB-RR), não acredita que o governo perderá arrecadação com a alíquota de 8%:

- Me desculpem, conversa! Vai aumentar a sua arrecadação. Hoje, um milhão e 500 mil trabalhadores domésticos pagam INSS. Com essa regulamentação, oito milhões de trabalhadores domésticos pagarão INSS. Vai arrecadar FGTS sobre oito milhões - afirmou Jucá à Rádio Senado.

Veja as principais mudanças:

DEFINIÇÃO E CONTRATO

O emprego doméstico é caracterizado quando um empregado trabalha acima de dois dias na semana em uma mesma residência. Empregador e empregado firmarão contrato de trabalho que poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ambas as partes, desde que pago o aviso-prévio na forma que prevê a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O contrato de experiência poderá ter prazo inferior a 45 dias.

É proibida a contratação de menor de 18 anos para fins de trabalho doméstico.

Jornada de trabalho

A jornada de trabalho é de 8 horas diárias e 44 horas semanais, mas o empregador poderá optar pelo regime de 12 horas de trabalho seguidas por 36 de descanso. O intervalo para almoço vai de 1 a 2 horas, mas poderá ser reduzido para 30 minutos por acordo escrito entre empregador e empregado.

BANCO DE HORAS

O trabalho que exceder a 44 horas semanais será compensado com horas extras ou folgas, mas as 40 primeiras horas extras terão que ser remuneradas. As horas extras deverão ser compensadas no prazo máximo de um ano.

FGTS e INSS

Ao todo, o empregador pagará mensalmente 20% de alíquota incidente sobre o salário pago (8% de FGTS + 8% de INSS + 0,8% de seguro contra acidente + 3,2% relativos à rescisão contratual).

Multa em caso de demissão

A multa de 40% nas demissões será custeada por alíquota mensal de 3,2% do salário, recolhida pelo empregador em um fundo separado ao do FGTS. Essa multa poderá ser sacada quando o empregado for demitido, mas nas demissões por justa causa, licença, morte ou aposentadoria, o valor será revertido para o empregador.

SUPER SIMPLES DOMÉSTICO

Será criado no prazo de 120 dias após a sanção da lei. Por meio do Super Simples, todas as contribuições serão pagas em um único boleto bancário, a ser retirado pela internet. O Ministério do Trabalho publicará portaria sistematizando seu pagamento.

Viagem

As horas de trabalho excedidas pelo empregado durante viagens com a família do empregador poderão ser compensadas após o término da viagem. A remuneração será acrescida em 25%, e o empregador não poderá descontar dela despesas com alimentação, transporte e hospedagem.

FÉRIAS E BENEFÍCIOS

Os 30 dias de férias poderão ser divididos em dois períodos ao longo de um ano, sendo que um dos períodos deverá ser de no mínimo 14 dias.

O seguro desemprego poderá ser pago durante no máximo três meses.

A licença-maternidade será de 120 dias.

O auxílio transporte poderá ser pago por meio de "vale" ou em espécie.

O aviso-prévio será pago proporcionalmente ao tempo trabalhado.

O trabalhador terá direito ao salário-família, valor pago para cada filho até a idade de 14 anos e para os inválidos de qualquer idade. Segundo a legislação do salário família, o empregador deve pagar diretamente ao empregado e descontar de sua parte da contribuição social todo mês.

ACERTO COM A PREVIDÊNCIA

Será criado o Programa de Recuperação Previdenciária dos Empregados Domésticos (Redom), pelo qual poderá haver o parcelamento dos débitos com o INSS vencidos em 30/04/2013. O parcelamento terá redução de 100% das multas e dos encargos advocatícios; e de 60% dos juros.

Os débitos incluídos no Redom poderão ser parcelados em até 120 dias, com prestação mínima de R$ 100; e o parcelamento deverá ser requerido pelo empregador no prazo máximo de 120 dias contados a partir da sanção da lei. O não pagamento de três parcelas implicará rescisão imediata do parcelamento.

FISCALIZAÇÃO

As visitas do auditor-fiscal do trabalho serão previamente agendadas, mediante entendimento entre a fiscalização e o empregador. Foi retirada do texto a previsão de visita sem agendamento com autorização judicial em caso de suspeita de trabalho escravo, tortura, maus tratos e tratamento degradante, trabalho infantil ou outra violação dos direitos fundamentais.

Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado)
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Juiz destaca competência da JT na autorização do trabalho de menores

O juiz José Roberto Dantas Oliva, do TRT de Campinas-SP, enfatizou o fato de que está cada vez mais consolidado o entendimento de que é competência da Justiça do Trabalho autorizar – "ou desautorizar, preferencialmente" – o trabalho de menores no Brasil. Ao abrir o I Seminário Piauiense de Combate ao Trabalho Infantil, em Teresina, na manhã desta sexta-feira (29), o especialista citou estatísticas atuais sobre a situação do trabalho de crianças e adolescentes no Brasil e no mundo. Em nível mundial, segundo dados da OIT, há 168 milhões de crianças e adolescentes trabalhando, em diversos países. No Brasil, os dados oficiais do Governo Federal indicam que há 3,2 milhões de crianças e adolescentes nesta situação. E no Piauí, há registro de 153 autorizações concedidas para o trabalho de menores. "Apesar de louvável, essa posição no Estado ainda não é o ideal, pois em termos proporcionais, o Piauí ainda tem uma grande taxa de crianças e adolescentes nesta situação".

Ele citou a manifestação do desembargador Francisco Meton Marques de Lima, em um evento em Brasília, segundo a qual se é o juiz do Trabalho quem vai julgar qualquer conflito daí decorrente, não há razão de que a autorização (ou a desautorização) seja de outros ramos do Judiciário, como as Varas de Infância e da Juventude. Após explicar em quais situações específicas pode haver a contratação do menor no Brasil, ele explicou porque entende que, até 2016, a idade mínima para o trabalho passaria dos atuais 16 anos para 18 anos. Essa mudança, em sua avaliação, decorre de aprovação de emenda  que modificou o artigo 208 da Constituição Federal, que trata do dever do Estado com a educação. A partir dessa alteração, o ensino básico passou a ser obrigatório até os 17 anos, na medida em que incluiu o ensino médio, que antes não era obrigatório. "E o que essa questão da educação tem a ver com a idade mínima do trabalho? É que a Convenção 138 da OIT, ratificada pelo Brasil, prevê que a educação básica não seja concomitante com o trabalho e, assim, o jovem só poderá trabalhar, legalmente, no Brasil, ao concluir o ensino básico obrigatório, ou seja, após os 17 anos de idade", explicou.

Fonte: TRT22

10 anos - Em entrevista especial, o Presidente Barros Levenhagen aborda as conquistas do CSJT

Em comemoração aos dez anos de sua instalação, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho inicia agora a série CSJT Entrevista, a qual apresentará entrevistas com os Conselheiros. O objetivo é que os ministros e os desembargadores analisem a evolução do CSJT e a importância dele para o aprimoramento das atividades do Judiciário do Trabalho de 1º e 2º graus.

A primeira entrevista é com o Conselheiro e Presidente do CSJT, Ministro Antonio José de Barros Levenhagen, que, entre diversos assuntos, abordou o desenvolvimento prático da missão institucional do Conselho, as conquistas da Justiça do Trabalho proporcionadas por esse órgão central, os programas de responsabilidade socioambiental e a atuação do CSJT diante do atual cenário do Judiciário Trabalhista.

CSJT Entrevista – Qual a importância do CSJT para a evolução da Justiça do Trabalho?

Ministro Barros Levenhagen – O Conselho Superior da Justiça do Trabalho revela-se fundamental para a evolução que o Judiciário do Trabalho vem vivenciando na última década, porque cumpre com alta qualificação o seu papel constitucional de órgão central do sistema, com supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, materializada, respectivamente, pelas Varas do Trabalho e pelos Tribunais Regionais Trabalho. 

A realização dessa competência faz com que o órgão subdivida-se em unidades administrativas ligadas às áreas de tecnologia da informação e comunicação; orçamento e finanças; controle e auditoria; gestão de pessoas; comunicação social; gestão estratégica; relações institucionais e de gestão documental. 

Além disso, ressalto a Coordenaria Processual, unidade que zela pela organização das sessões do Conselho e pela tramitação de todos os processos que aqui ingressam.

A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC), por exemplo, é a responsável pelo desenvolvimento técnico do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT), atuando em cooperação com a Coordenação Nacional do referido projeto.

Cito também o empenho da Coordenadoria de Orçamento e Finanças (CFIN) para a implantação do Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho e a atuação da Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGPES) para que tenhamos o modelo de gestão por competências em todas as Varas e Tribunais Regionais.

Quanto à Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGEST), aponto a atuação sobre o Plano Estratégico da Justiça do Trabalho e sobre o Sistema de Gestão Estratégica (SIGEST), que envolve todos os Tribunais Regionais do Trabalho do País.

CSJT Entrevista – Quais foram as principais conquistas da Justiça do Trabalho propiciadas pelo CSJT?

Ministro Barros Levenhagen – O Conselho propiciou inúmeras conquistas para o Judiciário do Trabalho, entre elas a criação e o desenvolvimento do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT), com o propósito de tornar a tramitação processual mais célere, econômica e prática para as partes e seus advogados e para os magistrados e os servidores.

Em constante desenvolvimento, esse sistema está presente em todos os Tribunais Regionais do Trabalho e em cerca de 80% das Varas do Trabalho no Brasil.

Até março de 2015, mais de 3 milhões de processos tramitaram pelo PJe-JT nos órgãos da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.

Para o fim deste ano, conto com a colaboração de todos os TRTs para que o sistema esteja implantado em, pelo menos, 98% das Varas.

É válido citar entre as conquistas propiciadas pelo CSJT ao Judiciário do Trabalho, em 2014, duas questões relacionadas à efetividade da execução trabalhista: a instituição dos Núcleos de Pesquisa Patrimonial no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho e o Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Conselho e o Ministério Público Federal para que os magistrados utilizem o Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias (SIMBA).

CSJT Entrevista – O Judiciário do Trabalho melhorou sua atuação perante a sociedade em virtude das atividades do CSJT?

Ministro Barros Levenhagen – Indubitavelmente, sim.

Para citar um dos vários exemplos, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho tem promovido, entre os órgãos do Judiciário do Trabalho, diversas ações voltadas para a responsabilidade socioambiental.

Nesse sentido, o Conselho aprovou a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho e o guia prático para inclusão de critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e serviços no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.

Esses materiais orientam as ações das Varas do Trabalho e dos Tribunais Regionais. O guia prático existe desde 2012 e passou por atualização, recentemente, em 2014.

Ainda quanto à responsabilidade socioambiental, cito a aprovação da Resolução nº 44, de 2007, pela qual o CSJT estabeleceu que a comunicação oficial escrita entre os órgãos da Justiça do Trabalho seja realizada, preferencialmente, via transmissão eletrônica.  

Mas essas ações são apenas alguns exemplos.

Diante da exigência da sociedade para que os órgãos da Administração Pública obedeçam aos princípios da economicidade e da eficiência em suas ações, não poderia deixar de ressaltar a atuação da Coordenadoria de Controle e Auditoria (CCAUD) do Conselho.

As auditorias que essa unidade realizou nos projetos de 45 obras de Varas e TRTs, somente no ano de 2014, resultaram na economia de mais de R$ 28 milhões!

As avaliações da coordenadoria são feitas com base na Resolução nº 70 do CSJT, de 29 de setembro de 2010, que dispõe sobre o processo de planejamento, execução e monitoramento de obras e sobre os referenciais de áreas e diretrizes para elaboração de projetos.

Finalmente, obrigatório mencionar que a busca de soluções para questões sociais igualmente faz parte das atividades do CSJT.

Nesse sentido, compete ao Conselho a coordenação do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e do Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho.

Esses programas são desenvolvidos com sucesso pelo Judiciário do Trabalho, em parceria com órgãos públicos de outros Poderes e entidades privadas.

O acesso de pessoas com necessidades especiais aos serviços prestados pelo Judiciário do Trabalho também é um assunto relevante para o Conselho.

Nesse sentido, o CSJT editou a Resolução nº 64, de 2010, que dispôs sobre o uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e a capacitação de servidores para o atendimento de pessoas surdas.

Também vale dizer que os projetos de construções e obras nas Varas do Trabalho e nos TRTs consideram as necessidades de locomoção de pessoas com limitações físicas.

 CSJT Entrevista – As resoluções aprovadas pelo CSJT vinculam as ações das Varas do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho. Quais resoluções do Conselho Vossa Excelência considera fundamentais para a gestão dos órgãos do Judiciário do Trabalho de 1º e 2º graus?

Ministro Barros Levenhagen – Todas as resoluções do CSJT são importantes para a gestão dos Tribunais Regionais e das Varas do Trabalho, entretanto destacarei algumas.

Indico, inicialmente, a Resolução nº 63, de 28 de maio de 2010, que instituiu a padronização da estrutura organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.

Após essa edição inicial, o documento passou por diversas atualizações, de acordo com o aprimoramento da gestão pública.

No âmbito da Gestão de Pessoas, ressalto a Resolução nº 92, de 29 de fevereiro de 2012, que dispôs sobre as diretrizes básicas para a implantação do modelo de Gestão de Pessoas por Competências.

Abordo, igualmente, a Resolução nº 141, de 26 de setembro de 2014, a qual tratou das diretrizes para a realização de ações de promoção da saúde ocupacional e de prevenção de riscos e doenças relacionados ao trabalho no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.

Outro destaque constitui-se na Resolução nº 47, de 28 de março de 2008, a qual uniformizou a denominação dos cargos efetivos dos Quadros de Pessoal da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, bem como dispôs sobre o reenquadramento dos servidores nos respectivos cargos.

Quanto à área de orçamento e finanças, menciono a Resolução nº 137, de 30 de maio de 2014, que estabeleceu critérios para o reconhecimento administrativo, apuração de valores e pagamento de despesas de exercícios anteriores (passivos) a magistrados e servidores no âmbito do Judiciário do Trabalho.

Cito, ainda, a Resolução nº 49, de 30 de maio de 2008, que regulamentou a realização de despesa por meio de Suprimento de Fundos e o uso do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) pelos Tribunais Regionais do Trabalho e pelas Varas do Trabalho. 

Com relação a outras áreas, reafirmo a importância da Resolução nº 70/2010, que trata de projetos e obras, da Resolução nº 138/2014, que dispôs sobre o estabelecimento dos Núcleos de Pesquisa Patrimonial nos TRTs, e a Resolução nº 122/2013, a qual instituiu o Sistema de Gestão Estratégica (Sigest).

A preservação da memória e da história do Judiciário do Trabalho também é uma preocupação do CSJT.

Nesse sentido, o Conselho, por meio da Resolução nº 67, de 30 de abril de 2010, editou a Tabela de Temporalidade de Documentos Unificada da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus. Essa tabela foi aperfeiçoada pela edição da Resolução nº 142, de 26 de setembro de 2014.

Por fim, mas não menos relevante, destaco a Resolução nº 1 do CSJT, de 9 de agosto de 2005.

A primeira resolução aprovada pelo Conselho fixou critérios para a presença do Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho em sessões do CSJT, com direito a assento e voz.

CSJT Entrevista – Qual é o atual cenário da Justiça do Trabalho e como o CSJT pode atuar para aperfeiçoá-lo?

Ministro Barros Levenhagen – Com base na situação em que o Judiciário do Trabalho se encontra, aponto dois pontos críticos sobre os quais o CSJT atua. 

Trata-se do elevado número de processos em fase de execução e da alta demanda processual.

A análise de dados registrados no Sistema e-Gestão aponta que, em dezembro de 2013, havia cerca de 1,7 milhão de execuções pendentes de baixa pelos TRTs e pelas Varas do Trabalho.

A tendência é reduzir esse número, uma vez que, nos últimos anos, a quantidade de execuções baixadas anualmente costuma ser maior do que a quantidade de execuções iniciadas no mesmo período.

Em 2014, por exemplo, iniciaram-se aproximadamente 570 mil execuções, porém os órgãos da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus baixaram mais de 695 mil.

Essa melhora tem ocorrido em virtude das ações e dos programas desenvolvidos pela Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

De se notar, repito, a instalação dos Núcleos de Pesquisa Patrimonial nos Regionais e as parcerias com o Banco Central, o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), a Receita Federal e o Ministério Público Federal, para o uso dos sistemas Bacenjud, Renajud, Infojud e Simba, no monitoramento e no bloqueio de bens e valores dos executados.

Ressalto, também, a realização da Semana Nacional da Execução Trabalhista, em parceria com todos os TRTs.

A 4ª edição desse evento ocorreu em setembro de 2014 e resultou na arrecadação de mais de R$ 762 milhões.

Esse valor superou em 17,9% a quantia das execuções na edição de 2013.

A 5ª Semana Nacional da Execução Trabalhista, quando esperamos aumentar ainda mais os valores executados, ocorrerá entre 21 a 25 de setembro de 2015.

Merece registro, da mesma forma, quanto às atividades para aperfeiçoar a execução, a realização do I Seminário Nacional sobre Efetividade da Execução Trabalhista, ocorrido nos dias 7 e 8 de maio na sede do TST, para onde acorreram quase mil participantes. 

Finalmente, não poderia deixar de dar toda a relevância que a conciliação tem para que o Judiciário do Trabalho possa superar o ponto crítico decorrente da elevada carga de novos processos, haja vista que, em 2014, as Varas do Trabalho e os TRTs resolveram cerca de 900 mil processos mediante composição amigável.

Esse número corresponde a aproximadamente 39% dos processos julgados pela Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus no ano passado. 

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ciente da importância da conciliação para a celeridade processual, promoveu, em parceria com os Regionais e as Varas do Trabalho, a I Semana Nacional da Conciliação Trabalhista, que ocorreu de 16 a 20 de março de 2015, realização que fará parte do calendário oficial de eventos, na qual foram firmados acordos que, no total, ultrapassaram a cifra de R$ 450 milhões.

Guilherme Santos

ASCOM/CSJT | comunicacao@csjt.jus.br

CSJT regulamenta a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição para magistrados

A aprovação da Resolução nº 149 ocorreu durante a 4ª Sessão Ordinária CSJT em 2015  

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) aprovou, durante sua 4ª Sessão Ordinária de 2015, a Resolução CSJT nº 149. A decisão regulamenta a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) devida aos membros da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, em razão de acumulação de juízos ou de acervos processuais. A GECJ foi instituída pela Lei nº 13.095/2015.

Conforme a nova resolução, juízo é a menor unidade de atuação funcional individual no âmbito da magistratura do trabalho de primeiro grau, com sede na respectiva Vara do Trabalho (VT) ou posto avançado da Justiça Trabalhista. O acúmulo, nesta hipótese, ocorre quando há exercício simultâneo da jurisdição em mais de um juízo ou órgão jurisdicional. Este conceito abrange o tribunal pleno, o órgão especial, as seções especializadas, as turmas, as VTs, os juízos, as câmaras, os postos avançados, os juizados e os núcleos especializados, sem prejuízo de outros órgãos que detenham funções jurisdicionais, nos termos dos regimentos das Cortes Regionais.

Compreende-se como acervo processual o total de processos distribuídos e vinculados ao magistrado. A acumulação, neste caso, consiste na atuação do magistrado em acervo diverso daquele distribuído ou vinculado a ele, simultaneamente com a atuação em seu órgão jurisdicional.

A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição é devida ao magistrado designado para exercer função jurisdicional em mais de um juízo ou órgão jurisdicional por período superior a três dias úteis. A mera designação, substituição ou convocação, sem acúmulo de jurisdição ou de acervo processual, não dará ensejo à percepção da GECJ. Ademais, o magistrado só acumulará mais de um juízo se não houver outro juiz apto à substituição.

O valor da gratificação corresponderá a um terço do subsídio do magistrado designado, para cada 30 dias de exercício de designação cumulativa. O pagamento será feito de forma proporcional ao período de acumulação. A soma do subsídio com a gratificação não excederá o teto remuneratório estabelecido pela Constituição Federal de 1988.

A Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, regulamenta ainda outros pontos da GECJ.

Guilherme Santos

ASCOM/CSJT
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Turma admite ação civil pública para declaração de nulidade de cláusula de norma coletiva

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para pedir a nulidade de cláusula de convenção coletiva de trabalho que fixava contribuição assistencial a associados e não associados do Sindicato dos Auxiliares da Administração Escolar da Grande Florianópolis e do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Santa Catarina (SINEPE/SC). O processo agora retornará à 7ª Vara do Trabalho de Florianópolis (SC) para que seja julgado.

A ação foi proposta a partir de denúncia contra a cláusula coletiva, que obrigava as escolas a descontar nas folhas de pagamento, duas vezes ao ano, 2% da remuneração de todos os integrantes da categoria profissional, associados ou não. Para o MPT, o valor é exorbitante e tem caráter confiscatório, e somente poderia ser exigido dos trabalhadores sindicalizados. Ao apontar a violação aos direitos da intangibilidade salarial e da livre associação, pediu a declaração de inexigibilidade da contribuição dos não associados, a devolução dos valores descontados e a condenação dos sindicatos a se absterem de cobrar a contribuição dos não associados em convenções futuras.

A ação, no entanto, foi declarada imprópria pela Justiça do Trabalho da 12ª Região (SC), que a extinguiu sem julgamento do mérito. No entendimento das instâncias inferiores, a declaração de nulidade da cláusula de forma incidental, como no caso, somente seria possível por meio de reclamações trabalhistas propostas pelos próprios prejudicados, e não de ação civil pública.

TST

No recurso de revista ao TST, o MPT sustentou que a ação civil pública pode ser proposta para pedir a declaração de nulidade e ilegalidade de cláusula de convenção coletiva como antecedente à apreciação do pedido principal (no caso, a devolução dos descontos), "desde que necessário para a tutela dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos". Assim, a análise da questão seria incidental.

O voto prevalecente no julgamento do recurso pela Primeira Turma foi o do ministro Walmir Oliveira da Costa. Ele destacou que a Constituição Federal e a Lei Complementar 75/1993, que regulamenta a atuação do Ministério Público, reconhecem a legitimidade do MPT para promover ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho para proteção e defesa de interesses difusos e coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos. "É pacífico o entendimento dos Tribunais Superiores no sentido de que a ilegalidade de determinada lei (formal ou material, caso da norma coletiva) pode ser alegada em ação civil, desde que a título de causa de pedir e, nesta hipótese, o controle de legalidade terá caráter incidental, sem efeito erga omnes [válido para todos]", explicou, citando precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

O ministro esclareceu que a ação civil pública "é perfeitamente cabível e adequada" para a obtenção do resultado desejado – a condenação dos sindicatos em obrigação de pagar, de fazer e não fazer, objeto não discutível por meio de ação anulatória.

O ministro Lelio Bentes Corrêa seguiu o voto divergente do ministro Walmir Oliveira da Costa e, por maioria, a Turma determinou o retorno do processo à Vara do Trabalho de origem para afastar a incompetência funcional e a extinção do processo sem a resolução do mérito.

O relator do processo, o ministro Hugo Carlos Scheuermann, ficou vencido. Ele votou no sentido de negar provimento ao recurso por entender que é incabível a ação civil pública para obter a declaração de nulidade de cláusula de norma coletiva, ainda que em caráter incidental.

(Taciana Giesel/CF)

Processo: RR-800385-67.2005.12.0037

Três Corações indenizará motorista obrigado a cantar o Hino Nacional por atraso

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação imposta à Café Três Corações S.A. ao pagamento de indenização por dano moral a um caminhoneiro obrigado a cantar o Hino Nacional na frente dos colegas como forma de punição por chegar atrasado. No exame de recurso da empresa, a Turma reiterou que a conduta ultrapassou os limites do poder diretivo do empregador e deu provimento apenas para reduzir o valor da indenização para R$ 16 mil, por considerar excessivo o valor fixado nas instâncias anteriores.

Segundo a reclamação trabalhista, a empresa tinha o costume de reunir a equipe às segundas-feiras para conferir o tacógrafo dos caminhões e verificar possíveis atrasos na rota. Caso os supervisores encontrassem irregularidades, ou se algum motorista chegasse atrasado às reuniões, era obrigado a se justificar na frente dos demais e entoar o hino.

A Café Três Corações, em sua defesa, alegou que a legislação trabalhista permite a utilização de mecanismos para penalizar empregados que descumprem as determinações.

Ao analisar o caso, a Vara do Trabalho de Santa Luzia (MG) considerou que a empresa extrapolou de seu poder diretivo ao usar um símbolo nacional para causar sentimento de insatisfação e humilhação nos empregados. O juízo de origem condenou a empresa ao pagamento de R$ 33 mil por assédio moral, valor mantido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG).

Assédio moral

O relator do recurso da empresa ao TST, ministro José Roberto Freire Pimenta, votou pelo não conhecimento do recurso, mantendo-se o valor da indenização. Prevaleceu, porém, proposta do ministro Renato de Lacerda Paiva, presidente da Segunda Turma, no sentido de adequar o valor da reparação.

O ministro Renato Paiva acompanhou o entendimento quanto ao dever de indenizar. "A conduta do empregador em constranger o empregado a realizar determinada atividade estranha à atividade laboral para o qual foi contratado e irrelevante para o bom desempenho de sua função de motorista como forma de punição caracteriza assédio moral", afirmou.  

Com relação ao valor, o ministro sustentou que o TRT não aplicou o princípio da razoabilidade e proporcionalidade previsto no artigo 944 do Código Civil. "Considero suficiente para reparar o dano moral ora constatado o valor de R$ 16,6, o qual inclusive atende às médias das indenizações no âmbito desta Corte", concluiu.

(Alessandro Jacó/CF)

Processo: RR-87000-60.2008.5.03.0095

Construtora é condenada proporcionalmente por doença ocupacional preexistente

A Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. foi absolvida da responsabilidade integral pela indenização por dano moral a um motorista que desenvolveu lesão degenerativa da coluna ao longo dos anos, em empregos diferentes. A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não proveu agravo do trabalhador e manteve a responsabilidade da construtora em 10%.

O motorista trabalhou menos de um ano na operação de um caminhão basculante na Usina Hidrelétrica de Jirau, em Rondônia. Segundo a reclamação, na qual pediu indenização por danos morais e materiais, sua jornada de trabalho chegava até a 14 horas por dia, e ele permanecia sentado praticamente todo esse tempo.

A Camargo Corrêa, em sua defesa, argumentou que, segundo o artigo 20, parágrafo 1, alínea "a", da Lei 8.213/91 (Lei da Previdência Social), doenças degenerativas não são consideradas doença de trabalho.

A perícia constatou que a doença degenerativa da coluna lombo-sacra era  enfermidade crônica adquirida ao longo da vida profissional e agravada pela atividade exercida na construtora. De acordo com o laudo, o trabalhador foi contratado aos 37 anos, mas, desde os 24 anos, exercia funções que resultaram no quadro clinico desfavorável – serviços gerais, cobrador de ônibus e motorista de caçamba.  

O juízo da 6ª Vara do Trabalho de Porto Velho (RO) julgou improcedente o pedido do empregado, por entender que a doença não foi desenvolvida durante o contrato de trabalho com a construtora. Mas o Tribunal Regional da 14ª Região (RO e AC) considerou que o fato de a enfermidade ser preexistente não exclui a responsabilidade da Camargo Corrêa. O acordão regional definiu que a empreiteira deveria ser responsabilizada pela jornada excessiva que agravou a patologia, e definiu o patamar de 10% de culpa sobre o desenvolvimento da doença ocupacional.

O TRT fixou o valor de R$ 31 mil como compensação por dano material, em forma de pensão vitalícia de pagamento único, explicando que, para chegar a esse valor, utilizou como parâmetro o percentual de culpa da construtora, o salário do motorista e a expectativa de sobrevida estabelecida pelo IBGE.

TST

O relator do agravo pelo qual o motorista tentava trazer o processo ao TST, desembargador convocado Tarcísio Régis Valente, assinalou que o Tribunal Regional usou de critérios razoáveis e proporcionais para fixar o percentual de responsabilidade da empreiteira e o valor da compensação financeira.

O relator também destacou doutrina no sentido de que doenças ocupacionais resultantes do trabalho prestado a diversos empregadores atrai ao empregador alvo de ação trabalhista apenas um percentual adequado sobre a enfermidade. "O julgador poder dividir as responsabilidades, tantos nos casos de concausas externas relacionadas à pessoa do trabalhador ou de doenças que tiveram início em empregos anteriores", concluiu.

A decisão foi unânime. Após a publicação do acórdão, o motorista opôs embargos à Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), ainda não julgados.

(Alessandro Jacó/CF)

Processo: AIRR-315-44.2013.5.14.0006

Restabelecida multa aplicada por auditor fiscal por irregularidades em indústria farmacêutica

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho proveu recurso da Procuradoria-Geral da União (PGU) e julgou válida a autuação realizada por um auditor fiscal do trabalho que constatou irregularidades contratuais na Sorin Biomédica Industrial Ltda., de São Paulo. Segundo o auto de infração, a empresa mantinha 11 trabalhadores sem registro, não recolhia o FGTS.

A empregadora tentou demonstrar, em ação ajuizada na 13ª Vara do Trabalho de São Paulo, a incompetência do agente público na aplicação da penalidade, alegando caber ao Poder Judiciário verificar os vínculos de trabalho e julgá-los válidos ou não. Quanto aos trabalhadores sem registro, afirmou serem "autônomos prestadores de serviços de caráter eventual".

O juízo de primeiro grau acolheu os argumentos da empresa e anulou a cobrança administrativa referente aos débitos do FGTS. Em recurso ordinário ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), a União questionou a sentença, mas ela foi mantida.

Em recurso ao TST, a União apontou violação aos artigos 114 da Constituição Federal e 41, caput, 626 e 628 da CLT. Argumentou ainda que os auditores fiscais, na condição de agentes públicos, têm por atribuição assegurar o cumprimento de disposições legais e regulamentares, "inclusive as relacionadas à segurança e medicina do trabalho no âmbito das relações de trabalho e de emprego".

Os ministros reconheceram as violações citadas, e reconheceram a competência do auditor para autuar a empresa. "Não há como apoiar a tese do Regional", afirmou o ministro Alexandre Agra Belmonte, relator do recurso.  Fazendo menção à CLT, o ministro ressaltou que "toda verificação em que o auditor fiscal concluir pela existência de violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade administrativa, a lavratura de auto de infração".

A decisão foi unânime. Após a publicação do acórdão, a empresa opôs embargos de declaração, rejeitados pela Turma.

Processo: RR-1200-12-2009.5.02.0013

(Natalia Oliveira/CF)

01/06/2015

Conheça os serviços prestados pelo TST na Carta de Serviços ao Cidadão

A Carta de Serviços ao Cidadão, documento disponível no Portal do TST, permite aos cidadãos conhecer melhor os serviços prestados pelo Tribunal e seus requisitos, antes de procurar o TST. O objetivo da carta é promover a eficiência, a qualidade e a transparência dos serviços de atendimento do Tribunal e facilitar o acesso do público.

O documento, elaborado e mantido atualizado pela Ouvidoria do TST, permite aos cidadãos conhecer os serviços prestados e seus requisitos antes de procurar o Tribunal. Entre os compromissos de atendimento estão: assegurar um canal de resolução de problemas e de diálogo permanente com o cidadão; realizar campanhas internas e treinamento dos servidores, buscando continuamente excelência nos serviços de atendimento e promover a modernização da estrutura física e tecnológica das unidades de atendimento e dos canais de comunicação com o público.

As informações contidas na Carta de Serviços ao Cidadão estão divididas em três grandes grupos: Serviços Processuais (acompanhamento processual, protocolo, peticionamento eletrônico, certidões, guias recursais, cálculos e informações sobre as sessões de julgamento, entre outros itens), Comunicação e Informação (como notícias, pesquisas de jurisprudência, estatísticas, Biblioteca, Ouvidoria e Serviço de Informação ao Cidadão) e Apoio ao Cidadão (sala dos advogados, visitas guiadas, estágio, concursos, etc.).

A Carta de Serviços ao Cidadão foi instituída pelo Decreto 6932/2009, que trata da simplificação do atendimento público prestado ao cidadão. Segundo o decreto, todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal que prestam serviços diretamente ao cidadão devem elaborar e divulgar o documento no âmbito de sua esfera de competência.

A Carta de Serviços está localizada no Menu Rápido, no lado direito inferior da página de abertura do Portal, entre os botões "PJ-E" e "Quero Conciliar".

(Viviane Gomes/CF)
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COLEPRECOR discute segurança e acórdão sobre extinção de empregos públicos

A Segurança Judiciária como Ferramenta de Prevenção foi tema da apresentação do secretário de Segurança Institucional do TRT de São Paulo, Marcelo Shettini, no último dia do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho, dia 28/5.

O secretário apresentou o Manual de Condutas Preventivas, produzido pelo TRT2, o qual apresenta desde regras preventivas contra a violência urbana, até dicas de como se posicionar nas redes sociais.

Ele apontou para o perigo crescente de circulação de pessoas nos tribunais com armas de fogo, entre outros objetos perigosos, se não houver um controle ostensivo nas entradas dos prédios. “Não podemos ceder, pois todos querem ser especiais e não serem vistoriados, mas a violência está em toda parte e temos que cercar todas as possibilidades”, relatando sobre a obrigatoriedade de uso do crachá nas instituições, por exemplo, “pois para que a segurança seja efetiva, as regras precisam ser claras e devem ser cumpridas e fiscalizadas também”.

Segundo o palestrante, os tribunais precisam e devem se utilizar de todas as medidas necessárias para manter a segurança no local, como o sistema de câmeras, os detectores de metal, que devem ser usados com todos, sem distinção, a veiculação de informações sobre a obrigatoriedade de controle, pois “nada é 100% garantido, contudo, dados e pesquisas demonstram que a ação preventiva é a melhor solução em todos os casos”, declarou.

Shettini apresentou diversas situações de ataque a magistrados em audiências e nas dependências dos tribunais, sendo primordial a compreensão e apoio dos magistrados às recomendações para o sucesso da cultura de segurança institucional,”que só é efetiva com a participação de todos”, explicou, “pois são ações estratégicas e de inteligência, influenciando até no layout das salas”.

editada

Acórdão TCU de 1990

O presidente do TRT14, desembargador Francisco José Pinheiro Cruz (foto acima), apresentou como inconstitucional a decisão do TCU de considerar extintos os empregos públicos, no âmbito dos Três Poderes da União, descopados em 12/12/1990. O magistrado apresentou estudo, apontando para providências no sentido do Supremo Tribunal Federal declarar a nulidade da decisão do TCU, acórdão DC 0854/51/99-P, sob a alegação de que o texto legal não abarca tese extintiva, à luz do artigo 96, II, “b”, da Constituição da República.

PJe- JT

Ele também apresentou a preocupação com o impacto negativo que a impossibilidade de exclusão de lançamentos equivocados no Processo Judicial Eletrônico (PJe-JT) podem causar.

Secom – TRT5/Coleprecor – Léa Paula – 1/6/2015
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Documento obrigatório | Conselho pode exigir permanência definitiva de médico estrangeiro

Seguindo o disposto no artigo 99 da Lei 6.815/1980, que proíbe a inscrição de estrangeiro portador de visto temporário em conselho de fiscalização profissional, a 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou provimento ao pedido de um médico colombiano que buscava sua inscrição junto ao Conselho Regional de Medicina de São Paulo (Cremesp), ainda que provisoriamente.

O profissional se formou em 1996 pela Universidad Autónoma de Puebla, no México, e conseguiu revalidar seu diploma pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em 2009. Contudo, o Cremesp negou sua inscrição sob o argumento de que o profissional não apresentou documento de identidade de estrangeiro em caráter definitivo, conforme estabelece a Resolução 1.832/2008, do Conselho Federal de Medicina (CFM).

Diante disso, o médico ingressou com um Mandado de Segurança na Justiça Federal, que foi negado em primeiro grau. Como consequência, ele apelou ao TRF-3 alegando que sua condição migratória está amparada na Lei 11.961/09 (Lei de Anistia aos Estrangeiros).

No TRF-3, a desembargadora federal Alda Basto, relatora do acórdão, afirmou que o profissional não apresentou a identidade de estrangeiro permanente no Brasil ou o deferimento da permanência definitiva publicada no Diário Oficial da União, mas apenas o protocolo do Departamento de Polícia Federal de seu pedido de anistia, com base na Lei 11.962/2009, e o extrato do Sistema Nacional de Estrangeiro, no qual aparece classificado como provisório.

Ela declarou que o inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal preceitua que o livre exercício do trabalho, ofício ou profissão deve atender as qualificações profissionais que a lei estabelecer, o que não se verifica no caso. “Pois não consta nenhuma comprovação de que o impetrante possua cédula de identidade de estrangeiro na condição de permanente”, afirmou.

A relatora explicou ainda que essa vedação decorre de expressa disposição legal veiculada no artigo 99 da Lei 6.815/1980, “que proíbe a inscrição em conselho de fiscalização profissional de estrangeiro portador de visto temporário, exceto no caso de enquadrar-se no disposto no artigo 13, inciso V, do Estatuto do Estrangeiro, ou seja, na condição de cientista, professor, técnico profissional de outra categoria, sob regime de contrato ou a serviço do Governo Brasileiro, o que não é o caso dos autos”. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-3.
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